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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 112/2019 
REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO LICITATÓRIO N° 054/2019 

Protocolo n° 277/2019 
LOCAL: Prefeitura do Município de Dois Vizinhos – Paraná 
www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 
O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 78.205.640/0001-08, através da 
Secretaria de Administração, sediado à Avenida Rio Grande do Sul,  nº  130  –  Centro  –  Dois Vizinhos - Paraná, 
CEP 85660-000,  por  intermédio  do  Excelentíssimo  Prefeito Municipal, Raul Camilo Isotton, torna pública a 
realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, para atender à solicitação da Secretaria de Administração e Finanças, objetivando o PREGÃO o REGISTRO 
DE PREÇOS, objetivando a futura e eventual aquisição de peças, material e mão de obra para manutenção de 
veículos da frota municipal – Exclusivo para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

5 de novembro de 2019 às 8 horas 00 minutos 
 

UASG: 987541 – PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS/PR 
Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentais.gov.br 

 
 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Federal n.º 
5.450/2005 e Decreto Federal nº 5.504/2005, e os Lei Municipal nº 1994/2015, Decreto n.º 3.555/2000, Decreto 
Municipal 12070/2015 e 13007/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 
de 21 de junho de 1993. 
 
É Pregoeiro, deste Município, o Sr. Claudinei Schreiber, designado pela Portaria nº 046/2019 de 08 de agosto de 
2019, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 
 
1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos e condições descritas neste Edital.  
1.3 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da fase 
competitiva do pregão (Decreto nº 5.450/05, art. 24, § 5º). 
 
2. DO OBJETO 
2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS, MATERIAL E MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL – EXCLUSIVO PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 
2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.doisvizinhos.pr.gov.br. 
2.3 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras Governamentais e 
as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo 
telefone nº (46) 3536-8848. 
 
3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observada às especificações técnicas constantes 
do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 
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4. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação 
ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 2 (dois) dias 
úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame, observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas O pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 7 horas 45 
minutos às 16 horas 00 minutos, na Avenida Rio Grande do Sul, nº 130, Centro, Setor de Protocolo, Dois Vizinhos 
– Paraná. 
4.1.2 O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
4.1.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, 
será designada nova data para a realização deste PREGÃO. 
4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e 
de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo 
ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e 
possui poderes de representação da impugnante. 
4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e considerados quando 
solicitados por escrito ao pregoeiro ou Equipe de Apoio, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura 
da licitação, endereçados ao e-mail: claudinei@doisvizinhos.pr.gov.br. 
 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
5.1 Poderão participar deste PREGÃO os interessados cujo objeto social seja  pertinente e compatível com o objeto 
licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação 
regular perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET. 
5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, deverão 
providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer unidade cadastradora dos Órgãos da 
Administração Pública, até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 
5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal COMPRASNET, 
no ato da abertura do Pregão. 
5.1.3 Aplica-se o tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-
se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 
5.2 Será vedada a participação de empresas: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
c)  enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou ainda, 
d)  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 
5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;  
5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO 
6.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
6.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico. 
6.3 O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 
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6.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura 
Municipal de Dois Vizinhos responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
6.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de 
sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
6.6 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
7.  DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
7.1 A participação no PREGÃO dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços com valor unitário, a partir da disponibilização do sistema, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, devendo conter as informações especificadas no subitem 11.2.  
7.1.1 O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações do produto ofertado em campo próprio do 
sistema, em conformidade com o Termo de Referência, constante do Anexo I deste Edital. 
7.1.2 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
7.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
7.3 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do PREGÃO, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua omissão quando chamado à manifestação via “chat”. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1 No dia e horário supra citado, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por comando do 
pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
8.2 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em 
campo próprio do sistema eletrônico. 
8.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
8.4 Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estiverem em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante. 
8.5 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
8.6 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 
estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
9. A FORMULAÇÃO DOS LANCES 
9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente   
por   meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro 
e valor. 
9.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.  
9.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 
9.3.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos. 
9.4 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do ofertante. 
9.5 Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito da classificação 
final. 
9.6 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
9.7 O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual diligência. 
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9.8 Realizada a diligência, O pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado 
prosseguimento à sessão pública. 
9.9 Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.10 Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
10.1 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
10.2 A qualquer tempo, o pregoeiro poderá negociar os preços ofertados, objetivando propostas mais vantajosas 
para a municipalidade. 
10.3 Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de mercado e que não 
atendam às exigências deste edital. 
10.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender às exigências deste edital, ou se o licitante 
desatender as exigências de habilitação, O pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.4.1 Na situação a que se refere o subitem anterior O pregoeiro poderá negociar com o licitante, para que seja 
obtido um preço melhor. 
10.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado provisoriamente 
vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos encaminhados constantes do item 13 deste Edital, adjudicado o 
objeto ou item licitado.  
10.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 
pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade, previstas na legislação pertinente. 
 
11. DO ENVIO DA PROPOSTA 
11.1 A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema 
do Compras Governamentais, juntamente com a documentação de habilitação constante do item 13 deste Edital, no 
prazo máximo de 2 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo pregoeiro. 
11.1.1 A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração devidamente 
assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, 
bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto 
social. 
11.2 A proposta deverá conter:  
11.2.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o preenchimento 
desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
11.2.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
11.2.3 indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
11.2.4 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura 
do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º; 
11.2.5 indicação de produto e marca; 
11.2.6 declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista na Lei Complementar 
123/06. 
11.2.7 o preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00). 
11.2.8 a proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações 
técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
11.2.9 O pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não 
estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos 
esclarecimentos. 
11.2.10 a proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 
11.3 a Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 
30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao 
licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
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12. DO CRITÉRIO JULGAMENTO E DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. O critério de julgamento da presente licitação é o MENOR PREÇO POR LOTE. 12.2.Será considerada 
vencedora a empresa que apresentar o menor preço por lote, considerando-se o seguinte:12.2.1. Para a aquisição de 
materiais (item 01 dos respectivos lotes), o maior percentual de desconto sobre a planilha de custos de peças e 
materiais.                                                                                                  
12.2.2. Para serviços (item 02 dos respectivos lotes), o menor valor da hora de manutenção.    
12.3. Para fins exclusivamente de julgamento, os lances serão dados sobre o valor máximo estimado de cada lote. O 
percentual de desconto a ser aplicado sobre a tabela de materiais do fabricante será o percentual de diferença entre 
o valor máximo estimado do lote e o valor final da proposta da licitante.                                                                
12.4. Por exemplo, se o valor da proposta vencedora do lote 01, item 1, for R$ 51.000,00, o percentual de desconto 
a ser aplicado na aquisição de materiais será de 15%, ou seja, o percentual de diferença entre o valor máximo do 
lote, R$ 60.000,00 e o valor da proposta vencedora, R$ 51.000,00.                                        
12.5. Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, O pregoeiro determinará ao licitante que 
comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação.                                                                                      
12.6. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 
deste Pregão.                                                                                                                                                              
12.7. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93, para 
efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos.      
12.8. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos 
custos com indícios de inexequibilidade;                           
12.9. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada      
12.10. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias;            
12.11. A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu valor global, 
sem prejuízo no contido no item;                
12.12. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, O pregoeiro examinará a subsequente, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.          
12.13. No julgamento das propostas, O pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
13. DA HABILITAÇÃO 
13.1    O Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no prazo máximo de 2 
(duas) horas, a contar da convocação do pregoeiro ao final da sessão pública, no sistema eletrônico, sua condição de 
habilitação, anexando no sistema COMPRASNET os documentos abaixo relacionados, juntamente com a 
PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA.   
13.1.1 E apenas em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 
institucional: claudinei@doisvizinhos.pr.gov.br. 
13.1.2 Sendo os originais apresentados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, juntamente com a Proposta de Preços 
atualizada, em envelope fechado com a identificação de sua razão social e nº do Pregão Eletrônico, endereçada ao 
pregoeiro que processou o certame, no seguinte endereço: Avenida Rio Grande do Sul, n° 130, – Centro – Dois 
Vizinhos - PR, CEP 85660-000. 
13.2 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará, item a item, o Licitante detentor da proposta melhor 
classificada, para que este anexe no sistema COMPRASNET, os documentos relativos a HABILITAÇÃO e 
PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA. Para tanto o pregoeiro fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, 
devendo o Licitante obedecer ao prazo de 2 (duas) horas, utilizando o link “ANEXAR”, disponível apenas para o 
Licitante convocado/vencedor. 
13.2.1 Será aceito apenas 1 (um) arquivo (COMPACTADO ex.: .zip e .pdf) com TODOS os relativos Documentos 
de Habilitação e Proposta de Preços Final. 
13.2.2 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, não 
serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preços e documentos de 
habilitação, sendo realizado, pelo pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 
13.2.3 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, 
via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 
13.2.4 É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
do processo desde a realização da sessão pública. 
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13.2.5 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou não 
atender às exigência habilitatórias, o pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
13.2.6 A documentação remetida via original deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema Eletrônico. 
O envio de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na desconsideração do mesmo, para fins de análise 
por parte da área técnica, salvo na hipótese de pedido expresso da licitante, formalizado via e-mail dentro do prazo 
de 2 (duas) horas, para a inclusão de tal documentação, se for aceitável por parte do pregoeiro, a situação na qual 
será aplicada, a funcionalidade “Convocar anexo”. 
13.3 Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia autenticada, Publicação de Órgão da Imprensa 
Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta última hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a 
ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 
13.4 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde 
que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 
13.4.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, 
de 11 outubro de 2010, “O licitante que apresentar o SICAF válido, fica dispensado de apresentação do documentos 
de habilitação contidos no mesmo. Para o caso de documentos com validade inferior, o licitante fica habilitado 
mediante apresentação da documentação, sinalizada no SICAF em plena validade.” 
 
13.5 OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
13.5.1 Habilitação Jurídica:  

a) Se representante legal, deverá apresentar: o estatuto social, contrato social com todas as alterações ou 

consolidado, ou outro registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso) no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
sendo o objeto social deste compatível ao objeto desta licitação; 
b) Se procurador deverá apresentar: Instrumento público ou particular de procuração, este com FIRMA 
RECONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal que constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, acompanhado do estatuto social, contrato social com todas as alterações ou consolidado 
ou outro registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso) no qual estejam 
expressos os poderes do mandante para a outorga, sendo o objeto social deste compatível ao objeto desta 
licitação;  
c) Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento COM FIRMA RECONHECIDA da assinatura do 
representante legal que constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do estatuto 
social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório 
(conforme o caso), no qual estejam expressos os poderes do mandante para a outorga sendo o objeto social deste 
compatível ao objeto desta licitação. 

13.5.1.1 Declaração de “Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e Proposta” (conforme 
modelo - Anexo III); 
13.5.1.2 Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, as microempresas e empresas de pequeno porte 
deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento:  
a) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, subscrita por quem detém 
poderes de representação da licitante e por seu contador (conforme modelo - Anexo III); 
b) No caso de Cooperativa – deverá apresentar Declaração emitida e assinada por contador de que a cooperativa se 
enquadra nas condições estabelecidas pela Lei Complementar n° 123/2006. 
13.5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro da 
validade. Havendo incompatibilidade de informações quanto ao objeto constante neste, prevalecerá as 
informações contidas no Contrato Social (Acórdão do TCU 1203/2011 e 42/2014); 
c) prova de regularidade perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante 
com a apresentação das seguintes certidões:  
c.1) a prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 
negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), da sede do licitante.  
c.2) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação da respectiva certidão negativa 
de débito (ou positiva com efeito de negativa), ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, 
pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;  
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c.3) a prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva 
com efeito negativo, ou se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está 
isento de inscrição municipal.  
d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT).  

13.5.3. Qualificação Econômico-Financeira  
a) Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extra judicial expedida pelo(s) 
cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente, expedida a menos de 90 (noventa) dias.  
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. (Registrado nos órgãos competentes); 
Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a 1 (um) ano, o balanço anual será substituído 
por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu 
funcionamento. (Registrado nos órgãos competentes); 
O Balanço Patrimonial exigível na forma da Lei compreende o Balanço Patrimonial do último exercício 
social assinado por contador e representante legal da empresa, devidamente acompanhado do Termo de 
Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário e das Demonstrações Contábeis -  DRE, (DFC, 
DMPL, etc), Notas Explicativas, com o devido registro na Junta Comercial, já para as empresas que optaram 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED fica substituído a exigibilidade do registro na Junta 
Comercial pela apresentação do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 
c) Prova de Capacidade financeira (conforme modelo – Anexo VI), apresentando as demonstrações contábeis 
do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de Liquidez Geral (LG); Liquidez Corrente 
(LC) e Solvência Geral (SG). Tais índices serão calculados como se segue: 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
LC = (AC / PC) 
SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP); 

13.5.4. Qualificação Técnica:  
a) Atestado que comprove aptidão para o desempenho de atividade e/ou fornecimento pertinente e compatível 
ao objeto da presente licitação, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

13.5.5. Declaração Unificada (conforme modelo – Anexo V); 
13.5.6. As certidões que não contiverem prazo de validade, serão consideradas vencidas em 60 (sessenta) dias após 
a data da emissão.  
13.5.7 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
13.5.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  
13.5.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
13.5.10. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório 
competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cotejada com os originais 
para os mesmos fins acima mencionados. Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. 
13.5.11. Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet e certificada pelo 
pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento 
disponibilizar sua consulta.  
13.5.12. Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento.  
13.5.13. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim.  
13.5.14. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, 
para pagamento das mensalidades, se for o caso): 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou;  
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto 
à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e 
filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento 
dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para 
a centralização, ou;  
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c) se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados 
com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, e  
d) serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos 
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.  

13.5.15. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.  
13.5.16. O não atendimento das exigências constantes deste item 13. Edital implicará na inabilitação do licitante. 
Nota: Todos os documentos impressos devem preferencialmente ser em papel reciclável. 
 
14. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
14.1 A documentação solicitada no item 13, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, deverão ser 
apresentadas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, 
no seguinte endereço: Avenida Rio Grande do Sul, 130 – Centro – Dois Vizinhos - PR, CEP 85660-000. Aos 
cuidados do Departamento Licitações e ao pregoeiro responsável: Claudinei Schreiber. O envelope contendo os 
documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número 
e ano do Pregão Eletrônico. 
14.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e 
proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, O pregoeiro o declarará vencedor. 
14.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 
desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 
licitação. 
 
15. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
15.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas específicos, as 
seguintes situações: 
15.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
15.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação; 
15.1.3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
15.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências editalícias; 
15.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”; 
15.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da Transparência 
(www.portaltransparência.gov.br/ceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa (CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum registro 
impeditivo, o licitante será excluído do certame;  
15.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação 
pelo licitante classificado em primeiro lugar, O pregoeiro o declarará vencedor. 
15.3 Ocorrendo a inabilitação, O pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 
desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 
licitação. 
 
16. DOS RECURSOS 
16.1 Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
16.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
16.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões de 
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
16.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
16.5 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
16.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, O pregoeiro terá até 5 (cinco) dias para: 
a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
b) Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
c) Manter a decisão, encaminhando o recurso a Assessoria Jurídica para Parecer; 
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16.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o processo será adjudicado e 
posteriormente homologado para determinar a contratação. 
16.9 Não havendo recurso, O pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à 
autoridade superior para homologação. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será 
declarado vencedor. 
17.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 
documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o 
encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
17.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela 
própria autoridade competente. 
17.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto licitado. 
 
18. DO PAGAMENTO 
18.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, 
à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo 
do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal somente Eletrônica devidamente atestada; 
18.2 Deverá constar na Nota Fiscal:  

*Número da Licitação;  
*Número da Ata de Registro de Preços;  
*Número da Aditivo/Apostilamento quando houver;  
*Especificar o Local. 

18.3 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões fiscais mais a CNDT em validade para o pagamento. 
18.4 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária 
e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
 
19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1 Não haverá reajuste de preço. 
19.2 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 378.895,00 (trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e noventa e 
cinco reais). 
19.3 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital correrão por conta da seguinte 
dotação:  
 
Dotações 

Conta da despesa Funcional programática Natureza da despesa Grupo da fonte 

1430 06.001.04.122.0003.2034 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
1500 06.001.04.122.0003.2034 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

3180 08.001.10.301.0007.2064 3.3.90.30.39.00 Do Exercício 

3970 09.002.15.452.0016.2072 3.3.90.30.39.00 Do Exercício 
 
 
20. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1 Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de Preços, cuja minuta 
constitui o Anexo IV deste Edital. 
20.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail 
disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do 
instrumento em 2 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Administração da 
Prefeitura Municipal, em até 5 (cinco) dias após o seu recebimento.  
20.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será devolvida ao 
contratado via correio, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 5 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 
vias originais prevista no item anterior. 
20.4 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da primeira publicação das 
Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 
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20.5 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática 
dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório 
dos preços de mercado. 
20.6 Nos termos do § 2° do Artigo 15 da Lei 8666/93, serão publicados pelo órgão gerenciador da Prefeitura do 
Município de Dois Vizinhos, trimestralmente, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná, 
a Ata de Registro de Preços atualizada no sitio http://www.dioems.com.br/, contendo os valores unitários referentes 
a este Pregão. 
20.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do objeto 
(devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão ser chamadas para 
fornecer os materiais, desde que o preço registrado encontre-se dentro dos praticados no mercado. 
20.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos poderão 
ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos serão novamente registrados em 
Ata e publicados. 
 
21. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 
21.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 
21.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, cancelada ou suspensa na ocorrência das situações previstas 
no artigos 13, respectivamente, do Decreto Municipal n° 176/2007, de 03 de julho de 2007. 
 
22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 
22.1 O prazo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital. 
22.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração, diante de pedido formalizado, feito 
ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo original. 
22.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, determinar o prazo total da 
prorrogação. 
22.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 
22.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua substituição ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
22.2.1.1 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
22.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
22.2.2.1 Na hipótese de complementação, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 
22.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme Decreto de 
Execução Orçamentária. 
22.4 Os produtos deverão atender às exigências de qualidade, observador os padrões, legislação, regras e normas 
baixadas pelos órgãos competentes. 
 
23. DAS PENALIDADES 
23.1. A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, a administração 
municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes penalidades:  
        I - Advertência; 
        II - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em  desacordo com o 
proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o  valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;  
        III - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto registrado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à prefeitura do município, e ainda sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na lei nº 8.666/93;  
        IV - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços quando o inadimplemento ensejar 
a rescisão contratual;  
        V - A licitante vencedora que deixar de celebrar a ata, não mantiver sua proposta, deixar de entregar 
documentação necessária ou apresentar documentação falsa exigidas em todas as fases contratuais, ensejar o 
retardamento da execução do certame, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública e, será 
descredenciado junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da lei nº 
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10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na ata e das demais 
cominações legais;  
23.1.1. Parágrafo primeiro - as sanções previstas nos incisos "I e V" desta cláusula poderão ser aplicadas         
juntamente com as dos incisos II a IV, facultada a defesa prévia do licitante, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis; 
23.1.2. Parágrafo segundo - a multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela prefeitura do município 
de Dois Vizinhos ou quando for o caso, cobrada judicialmente; 
23.1.3. Parágrafo terceiro - a critério da administração municipal, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na entrega dos materiais for devidamente justificado pela empresa detentora do registro 
de preços, por escrito, no prazo máximo até 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela prefeitura do 
município de Dois Vizinhos, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações 
assumidas.  
23.2. Com fundamento no artigo 154 da lei estadual n.º 15.608/2007, será aplicada a suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração ao licitante que:  
       I) Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela 
administração, a assinar a ata de registro de preços, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente;  
       II) Não mantiver a sua proposta.  
23.3. Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se recusar 
injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela administração, a assinar 
a ata de registro de preços, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização 
suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com a 
prefeitura do município de Dois Vizinhos, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa.  
23.4. Além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se a contratada inadimplente as demais penalidades 
previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no 
código de defesa do consumidor - lei federal n° 8.078 de 11/09/90;  
23.5. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a contratada apresentar recurso, 
sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que 
o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
24 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
24.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
24.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 
dele dependam. 
24.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
24.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
24.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
24.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 
24.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
24.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Dois Vizinhos. 
 
 
25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná através do endereço eletrônico www.dioems.com.br/ e no Portal de Transparência do Município 
através do endereço eletrônico www.doisvizinhos.pr.gov.br/. 
25.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal 
de Dois Vizinhos não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório, bem como o licitante deverá formular seus preços incluindo na contraprestação 
todos os custos inerentes ao objeto, inclusive a despesa de entrega do produto. 
25.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 
25.4 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado O pregoeiro ou à autoridade 
competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 
desde a realização da sessão pública.  
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25.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo pregoeiro. 
25.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vigente. 
25.7 No julgamento das propostas e da habilitação, O pregoeiro poderá relevar omissões puramente formais, sanar 
erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
25.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, prevalecerão 
sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
25.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através 
de cópia acompanhada do original para autenticação por servidor devidamente nomeada para tal, e serão retidos para 
oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
25.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou 
procurador, com identificação clara do subscritor. 
25.11 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
25.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se 
o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 
empresa. 
25.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese 
alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 
posteriormente ao prazo fixado. 
25.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93. 
25.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições de 
habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
25.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 
25.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, 
desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
25.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
25.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro. 
25.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a 
exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 
25.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO III Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 
ANEXO IV Modelo de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO V Modelo de Declaração Unificada. 
 
Dois Vizinhos, 18 de outubro de 2019. 
 
 
 
Raul Camilo Isotton 
Prefeito 
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ANEXO – I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
I – DESCRIÇÃO: 
1.1. Constitui objeto deste certame o PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a futura e eventual 
aquisição de peças, material e mão de obra para manutenção de veículos da frota municipal – Exclusivo para a 
participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, cabendo a Secretaria de Administração e Finanças, 
por meio da servidora Marcia Besson Frigotto a gestão do contrato. 
 
Lote: 1 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Qtde Un Preço máximo Preço máximo total 

1 35539 PEÇAS PARA MANUTENÇÃO 
DE VEICULOS ONIBUS DA 
MARCA IVECO COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO 
SISTEMA AUDATEX  

1,00 UN 60.000,00 60.000,00 

2 14896 SERVIÇOS MECÂNICOS Serviços 
de manutenção 
corretiva/preventiva/recuperativa de 
veículos, incluso limpeza química 
das partes a serem recuperadas 
conforme tabela temparia - 
SINDIREPA/PR.  

70,00 HORA 70,00 4.900,00 

TOTAL 64.900,00 

Lote: 2 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Qtde Un Preço máximo Preço máximo total 

1 33224 PEÇAS PARA MANUTENÇÃO 
DE VEICULO ONIBUS VOLVO 
B-12 COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA 
AUDATEX. PEÇAS ORIGINAIS 
E/OU GENUÍNAS.  

1,00 UN 60.000,00 60.000,00 

2 14896 SERVIÇOS MECÂNICOS Serviços 
de manutenção 
corretiva/preventiva/recuperativa de 
veículos, incluso limpeza química 
das partes a serem recuperadas 
conforme tabela temparia - 
SINDIREPA/PR.  

240,00 HORA 70,00 16.800,00 

TOTAL 76.800,00 
Lote: 3 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Qtde Un Preço máximo Preço máximo total 

1 23100 PEÇAS PARA MANUTENÇÃO 
DE VEÍCULOS CAMINHÕES DA 
LINHA WOLKSVAGEM COM 

1,00 UN 60.000,00 60.000,00 
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BASE DE PREÇOS NA TABELA 
DO SISTEMA AUDATEX  

2 14896 SERVIÇOS MECÂNICOS Serviços 
de manutenção 
corretiva/preventiva/recuperativa de 
veículos, incluso limpeza química 
das partes a serem recuperadas 
conforme tabela temparia - 
SINDIREPA/PR.  

70,00 HORA 70,00 4.900,00 

TOTAL 64.900,00 

Lote: 4 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Qtde Un Preço máximo Preço máximo total 

1 23101 PEÇAS PARA MANUTENÇÃO 
DE VEÍCULOS CAMINHÕES DA 
LINHA FORD. COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO 
SISTEMA AUDATEX  

1,00 UN 40.000,00 40.000,00 

2 14896 SERVIÇOS MECÂNICOS Serviços 
de manutenção 
corretiva/preventiva/recuperativa de 
veículos, incluso limpeza química 
das partes a serem recuperadas 
conforme tabela temparia - 
SINDIREPA/PR.  

35,00 HORA 70,00 2.450,00 

TOTAL 42.450,00 
Lote: 5 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Qtde Un Preço máximo Preço máximo total 

1 35166 SERVIÇO TAPEÇARIA Incluso 
material necessário.  

700,00 HORA 77,35 54.145,00 

TOTAL 54.145,00 
Lote: 6 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Qtde Un Preço máximo Preço máximo total 

1 30953 PEÇAS PARA MANUTENÇÃO 
DA CARROCERIA  DE 
CAMINHÕES E ONIBUS - 
CHAPEAÇÃO COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO 
SISTEMA AUDATEX.  

1,00 UN 40.000,00 40.000,00 

2 30983 SERVIÇOS DE 
CHAPEAÇÃO/FUNILARIA DE 
VEÍCULOS MULTIMARCAS 
Serviços de manutenção recuperativa 
de veículos, inclusive limpeza 
química das partes a serem 
recuperadas. Com base na tabela 
temparia - SINDIREPA/PR.  

300,00 HORA 119,00 35.700,00 

TOTAL 75.700,00 
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1.2. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 378.895,00 (trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e noventa e 
cinco reais). 
1.3. O preço da contratação do objeto licitado será aquele constante da proposta. 
1.4. No preço total por item/lote do objeto licitado, deverá constar até 2 (duas) casas decimais, expressos em moeda 
corrente nacional, não superior ao preço máximo estabelecido neste Termo de Referência; 
1.5. As propostas que apresentarem valor superior ao máximo estabelecido serão automaticamente desclassificadas 
para esse certame pelo pregoeiro. 
1.6. A empresa deverá incluir na contraprestação todos os custos, inclusive a despesa de entrega do produto. 
1.7. A descrição do objeto, o preço máximo para cada item/lote, a modalidade da licitação e a forma de 
disputa/julgamento foram estabelecidas pelo Responsável do Departamento de Compras, o Sr. Clesio Fidencio, 
conforme justificativas, solicitação e orçamentos constantes no processo. 
1.8. A especificação contida no objeto da licitação é entendida como mínima, podendo ser aceito bens de padrões 
superiores, desde que pelo mesmo preço. 
 
II – PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 
2.1. Os materiais, objetos desta licitação, deverão ser entregues no Departamento de Gestão de Frotas, na Rua 
Tiradentes, 700 - Centro Sul - Pr.  (sem ônus de entrega), mediante nota de empenho do município.  
2.2. A proponente vencedora detentora da Ata de Registro de Preços deverá atender as solicitações do Departamento 
de frotas no prazo máximo de 06:00 horas (para valores inferiores a R$ 500,00), e até 5 dias para valores superiores, 
contados do momento do recebimento da requisição de compras dos materiais. 
2.3. Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes na proposta ou         apresente 
algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. 
2.4. Quando o preço dos produtos não constarem na tabela de preços do sistema Audatex, o preço PODERÁ ser 
baseado no preço praticado ao consumidor final pelas concessionárias da marca do veículo, aplicado-        se o 
mesmo desconto oferecido no lote. Os produtos deverão ser genuínos ou homologados pelas         montadoras. 
2.5. Homologadas aquelas que por certidão das montadoras podem ser utilizadas no lugar das peças genuínas         ou 
originais sem comprometer a segurança do veículo. 
2.6. O  Município, poderá ainda optar pela cotação mediante três orçamentos em empresas idôneas do ramo         
pertinente ao objeto, é utilizará como parametro o menor orçamento,  aplicado  sobre este  o mesmo         desconto 
oferecido no lote correspondente. 
2.7. Para os serviços mecânicos será considerada como parâmetro à hora técnica (tabela temparia), e a proponente 
vencedora deverá realizar os serviços com até 48h00min da solicitação de serviços junto ao sistema de frotas do 
Município, salvo quando a recuperação exigir equipamentos especiais. Quando isso ocorrer, o transporte dos 
equipamentos até o local de recuperação, assim como o transporte de volta até o sistema de frotas deste município 
será de responsabilidade da proponente vencedora do certame (sem ônus ao Município).  
2.8. Quando a  empresa não tiver acesso as tabelas tempária e audatex, o Município fornecerá a planilha impresa 
com os itens solicitados. 
2.9. A empresa deverá concluir os serviços de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva nos         
equipamentos, no prazo máximo de 48h00min, fornecendo as peças de reposição e os materiais de limpeza e 
lubrificação, necessários à realização de tais serviços realizados em horário comercial, sem que haja qualquer ônus 
adicional. 
2.10. A empresa deverá realizar a manutenção corretiva, mediante chamado técnico de servidor da         
Administração, o qual deverá ser atendido no prazo máximo de 06h00min, contadas do momento em que se         
verificar o registro da primeira chamada para os serviços.  
2.11. A manutenção corretiva tem por finalidade repor o equipamento em perfeito estado de funcionamento,         
mediante a substituição das peças que apresentarem defeitos e/ou execução de regulagens, ajustes         mecânicos, 
eletrônicos, e o que mais seja necessário ao restabelecimento das condições normais de         funcionamento. 
2.12. A empresa deverá responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na         legislação 
específica de acidentes de trabalho quando em ocorrência da espécie, forem vítimas seus         técnicos e empregados, 
no desempenho dos serviços ou em contato com eles, ainda que verificados nas         dependências das Secretarias 
da Prefeitura. 
2.13. A empresa deverá indicar um preposto para representá-la administrativamente, para contato permanente com 
a Administração da Prefeitura, com vistas a fornecer informações sempre que necessário, e         promover as soluções 
de eventuais problemas que possam surgir durante a vigência do contrato. 
2.14. A empresa deverá comunicar ao Departamento de Frotas, por escrito, quando verificar condições         
inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos         equipamentos 
ou a qualidade dos serviços. 
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2.15. Os serviços de manutenção serão realizados pela CONTRATADA no horário de funcionamento da         
prefeitura/secretaria de Viação e Obras. 
2.16. Os tempos máximos para atendimento e soluções do problema por parte da CONTRATADA serão contados a 
partir da abertura do chamado técnico, que deverá ser efetuado pelo representante da CONTRATANTE. 
2.17. O tempo máximo para o atendimento ao chamado é de 06h00min a partir do horário de sua abertura do 
chamado. 
2.18. O “Chamado técnico para manutenção corretiva”, será efetuado pelo representante da CONTRATANTE por 
meio de telefone e/ou email. 
2.19. Define-se como “Tempo de atendimento ao chamado” o período compreendido entre o horário de         
comunicação do chamado feito pela CONTRATANTE e o horário de chegada do técnico ao local do         
atendimento. 
2.20. Entende-se por “Solução do problema”, a identificação e adoção de medidas corretivas a serem         
implementadas para sanar o problema que resultou a abertura do chamado. 
2.21. Entende-se por “Conclusão dos chamados”, o término do trabalho realizado pela empresa CONTRATADA, 
solucionando definitivamente o problema relatado no chamado, inclusive, para os casos em que houver a 
necessidade de substituição de peças. 
2.22. Da garantia:  objeto deverá atender às exigências de qualidade, observadas os padrões e normas baixadas pelos 
órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc – atentando-se o proponente, 
principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei n° 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
2.23. Não serão aceitos materiais que tenham sido objeto de qualquer processo de reciclagem e/ou 
recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes. 
2.24. Da validade: os produtos objetos desta licitação, no ato da entrega, deverão estar com no mínimo 70% (setenta  
por cento) da vigência estipulada pelo fabricante a transcorrer. 
2.25. Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes na proposta ou apresente 
irregularidades, será notificado ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo em até 5 (cinco) dias após a 
notificação, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. A 
licitante vencedora deverá trocar os insumos as suas custas bem com o arcar com todas as despesas decorrentes da 
reposição e transporte destes, não cabendo à Municipalidade quaisquer ônus, em especial no que concerne ao envio 
de itens danificados ao licitante vencedor. 
 
III – OBSERVAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
3.1. Todos os materiais/equipamentos/serviços deverão ser de primeira qualidade. 
3.2. Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificadas quantidades 
e especificações conforme descrição no Contrato, bem como estado de conservação dos produtos e embalagens. 
Todos os produtos serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) pela Comissão Especial para 
recebimento de produtos e equipamentos da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
3.3. O proponente vencedor deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, a mesma marca 
dos produtos apresentados na proposta. 
3.4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que 
o ato do recebimento não importará na aceitação. Prazo de troca: 5 (cinco) dias úteis. 
3.5. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, 
bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 
3.6. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
IV – GESTOR E FISCAL: 
4.1. Fica designado pela Administração como gestora do contrato a Sra. Marcia Besson Frigotto; 
4.2. A fiscalização do contrato será de responsabilidade do Sr. Hosé Carlos Ferrareze, na impossibilidade do fiscal 
fica nomeado o Sr. Joel Roberto da Silva Oliveira como seu suplente. 
 
V – JUSTIFICATIVA: 
5.1.A Justificativa da necessidade de aquisição por lote:  
A administração optou então por agrupar os materiais/peças correlatos ao serviço mecânico em um mesmo lote, por 
questões de logística, pois a proponente no mesmo deslocamento e visita resolveria praticamente todas as anomalias 
mecânicas apresentados, ficando assim mais econômico e resolutivo a Administração Municipal. Igualmente, a 
licitação por lote teria um ganho enorme na questão agilidade na resolução das anomalias, o que resultaria em 
mínimas interrupções nos atendimentos aos munícipes s dos diversos setores da administração.  
5.2. Outro motivo não menos relevante que os anteriores, que justificam a  opção pelo menor preço por lote e não 
por item é o fato de que a mão de obra não gerariam interesse das proponentes em virtude das suas características,  
também por questão de garantia das peças, pois se uma empresa ganhar o serviço mecânico e outro as peças, poderá 
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haver questionamento quando da exigência de garantia, por isso, a estratégia escolhida a de  maneira a constituir um 
contrato onde uma empresa assumirá a melhor e pior parte da manutenção, tendo o ônus e o bônus do negócio. 
5.3. Justificativa para encaminhar licitação com base na tabela de preços Audatex e tabela Temparia: Não há como 
prever os itens necessários que serão necessários ser feito manutenção, considerando também que todo veículos 
possui componentes característicos, sendo aprimorados a cada ano, e também pelo município possuir grande numero 
de veículos e com grande variação de idade, considerando ainda que o Sistema Audatex é o que mais é utilizado 
pelos municípios para solução rápida de manutenção e é um sistema aceito pelo Tribunal de contas do Paraná 
(Acórdão 1444/2008 do Plenário do TCE-PR). 
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ANEXO – II 
 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL (uso obrigatório por todas as licitantes) 
 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 

REPRESENTANTE: CARGO: 

RG: CPF: 

ENDEREÇO: TELEFONE e E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS: Banco -                       Agência -                        C/C: 

 
A empresa propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, em estrito cumprimento ao previsto no Edital 
de Pregão Eletrônico nº 112/2019, conforme abaixo discriminado: 
 

LOTE 001 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 Descrição Valor máximo 
estimado  
 

% de redução  
 

Valor final da 
proposta para o item 
1 
 

ITEM PEÇAS PARA 
MANUTENÇÃO 
DE VEICULOS 
ONIBUS DA 
MARCA IVECO                                                                  
 

R$ 60.000,00 XX%  R$ xx  xx 
  

 Descrição Quantidade (A) Valor unitário (B) Valortotal 

 SERVIÇOS 
MECÂNICOS                                                                  
 

70 - HORAS (Valor da hora)  
R$ xx,xx 

(AxB)  
R$ xx,xx 

Valor total da proposta:  

 
 

LOTE 002 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 Descrição Valor máximo 
estimado  
 

% de redução  
 

Valor final da 
proposta para o item 
1 
 

ITEM PEÇAS PARA 
MANUTENÇÃO 
DE VEICULOS 

R$ 60.000,00 XX%  R$ xx  xx 
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ONIBUS VOLVO 
B-12                                                                  
 

 Descrição Quantidade (A) Valor unitário (B) Valortotal 

 SERVIÇOS 
MECÂNICOS                                                                  
 

240 - HORAS (Valor da hora)  
R$ xx,xx 

(AxB)  
R$ xx,xx 

Valor total da proposta:  

 
LOTE 003 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 Descrição Valor máximo 
estimado  
 

% de redução  
 

Valor final da 
proposta para o item 
1 
 

ITEM PEÇAS PARA 
MANUTENÇÃO 
DE VEICULOS 
CAMINHÕES DA 
LINHA 
WOLKSVAGEM                                                                  
 

R$ 60.000,00 XX%  R$ xx  xx 
  

 Descrição Quantidade (A) Valor unitário (B) Valortotal 

 SERVIÇOS 
MECÂNICOS                                                                  
 

70 - HORAS (Valor da hora)  
R$ xx,xx 

(AxB)  
R$ xx,xx 

Valor total da proposta:  

 
LOTE 004 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 Descrição Valor máximo 
estimado  
 

% de redução  
 

Valor final da 
proposta para o item 
1 
 

ITEM PEÇAS PARA 
MANUTENÇÃO 
DE VEICULOS 
CAMINHÕES DA 
LINHA FORD                                                                  
 

R$ 40.000,00 XX%  R$ xx  xx 
  

 Descrição Quantidade (A) Valor unitário (B) Valortotal 

 SERVIÇOS 
MECÂNICOS                                                                  
 

35 - HORAS (Valor da hora)  
R$ xx,xx 

(AxB)  
R$ xx,xx 

Valor total da proposta:  
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LOTE 005 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 Descrição Quantidade (A) Valor unitário (B) Valortotal 

 SERVIÇOS DE 
TAPEÇARIA – 
INCLUSOS OS 
MATERIAIS                                                                  
 

700 - HORAS (Valor da hora)  
R$ xx,xx 

(AxB)  
R$ xx,xx 

Valor total da proposta:  

 
LOTE 006 - EXCLUSIVO PARA  A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 Descrição Valor máximo 
estimado  
 

% de redução  
 

Valor final da 
proposta para o item 
1 
 

ITEM PEÇAS PARA 
MANUTENÇÃO 
DA CARROCERIA 
DE CAMINHÕES 
E ONIBUS - 
CHAPEAÇÃO                                                                  
 

R$ 40.000,00 XX%  R$ xx  xx 
  

 Descrição Quantidade (A) Valor unitário (B) Valortotal 

 SERVIÇOS 
MECÂNICOS                                                                  
 

300 - HORAS (Valor da hora)  
R$ xx,xx 

(AxB)  
R$ xx,xx 

Valor total da proposta:  

 
Informar número do Lote; Informar número do Item; Informar a quantidade; Informar especificação do produto; 
Informar marca; (modelo quando houver); Informar Valor Unitário e Total; 
 
Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora 
do certame. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo máximo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital. 
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as 
demais despesas necessárias à execução do objeto. 
 
Município, (dia) de (mês) de 2019. 
  
_____________________________ 
(nome e assinatura do representante legal do licitante)  
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ANEXO - III 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP e PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DO EDITAL 

(Papel timbrado da licitante) 
 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede  
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 
do Código Penal, que se enquadra na situação de (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor 
Individual ou Cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
(Excluir o texto sublinhado caso a empresa não se enquadre nas especificações mencionadas acima). 

Declara ainda, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e 
seus anexos, e que ATENDEMOS PLENAMENTE aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara 
que CUMPRE PLENAMENTE os requisitos de habilitação, nos termos do art.  4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 
17/07/2002. 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
__________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)  
 
 
 
 
*Obs: (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa) deixar a 
informação referente ao enquadramento da empresa, suprimir as outras duas condições. 
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ANEXO – IV 
  

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

REGISTRO DE PREÇOS - ATA Nº ....... 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2019 
 
  Aos ......... dias do mês de .............. do ano de dois mil e dezoito, o Município de Dois Vizinhos, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 76.205.640/0001-08, com sede na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, na Avenida Rio 
Grande do Sul, 130 - centro, doravante denominado Prefeitura, representado pelo seu Prefeito Municipal, senhor 
Raul Camilo Isotton, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal nº 
7999/2010, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico nº 112/2019, por deliberação 
do pregoeiro, devidamente homologada e publicada no jornal Oficial do Município de Dois Vizinhos, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege 
o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 
 
................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estado do ................, 
inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob o nº..................., doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu responsável legal o Sr. ............................., portador do RG nº 
.......................... e do CPF nº ........................ 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS, 
MATERIAL E MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL – 
EXCLUSIVO PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, por 
um período de 12 (doze) meses, conforme edital e proposta que fazem parte deste instrumento. 

 
Tabela 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

Os preços dos produtos estão registrados na tabela acima, perfazendo um total de R$ ...........(....................).    
 
Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a Detentora da Ata, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do 
registro em igualdade de condições, nos termos do § 4º do artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de preços terá a duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 
O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
 
A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através do Departamento de Compras, efetuará seus pedidos 
a Detentora da Ata através de Requisição de Compra, mediante comprovante de recebimento, o qual deverá conter 
no mínimo: 
 
a) número da Ata;  
b) número da Licitação;  
b) identificação da empresa; 
c) número do item e descrição;  
d) quantidade;  
d) valor constante da Ata;  
e) data  
f) nome e assinatura do solicitante.  
 
Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 
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CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
2.1. Os materiais, objetos desta licitação, deverão ser entregues no Departamento de Gestão de Frotas, na Rua 
Tiradentes, 700 - Centro Sul - Pr.  (sem ônus de entrega), mediante nota de empenho do município.  
2.2. A proponente vencedora detentora da Ata de Registro de Preços deverá atender as solicitações do Departamento 
de frotas no prazo máximo de 06:00 horas (para valores inferiores a R$ 500,00), e até 5 dias para valores superiores, 
contados do momento do recebimento da requisição de compras dos materiais. 
2.3. Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes na proposta ou         apresente 
algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. 
2.4. Quando o preço dos produtos não constarem na tabela de preços do sistema Audatex, o preço PODERÁ ser 
baseado no preço praticado ao consumidor final pelas concessionárias da marca do veículo, aplicado-        se o 
mesmo desconto oferecido no lote. Os produtos deverão ser genuínos ou homologados pelas         montadoras. 
2.5. Homologadas aquelas que por certidão das montadoras podem ser utilizadas no lugar das peças genuínas         ou 
originais sem comprometer a segurança do veículo. 
2.6. O  Município, poderá ainda optar pela cotação mediante três orçamentos em empresas idôneas do ramo         
pertinente ao objeto, é utilizará como parametro o menor orçamento,  aplicado  sobre este  o mesmo         desconto 
oferecido no lote correspondente. 
2.7. Para os serviços mecânicos será considerada como parâmetro à hora técnica (tabela temparia), e a         proponente 
vencedora deverá realizar os serviços com até 48h00min da solicitação de serviços junto ao sistema de frotas do 
Município, salvo quando a recuperação exigir equipamentos especiais. Quando isso ocorrer, o transporte dos 
equipamentos até o local de recuperação, assim como o transporte de volta até o sistema de frotas deste município 
será de responsabilidade da proponente vencedora do certame (sem ônus ao Município).  
2.8. Quando a  empresa não tiver acesso as tabelas tempária e audatex, o Município fornecerá a planilha impresa 
com os itens solicitados. 
2.9. A empresa deverá concluir os serviços de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva nos         
equipamentos, no prazo máximo de 48h00min, fornecendo as peças de reposição e os materiais de limpeza e 
lubrificação, necessários à realização de tais serviços realizados em horário comercial, sem que haja qualquer ônus 
adicional. 
2.10. A empresa deverá realizar a manutenção corretiva, mediante chamado técnico de servidor da         
Administração, o qual deverá ser atendido no prazo máximo de 06h00min, contadas do momento em que se         
verificar o registro da primeira chamada para os serviços.  
2.11. A manutenção corretiva tem por finalidade repor o equipamento em perfeito estado de funcionamento,         
mediante a substituição das peças que apresentarem defeitos e/ou execução de regulagens, ajustes         mecânicos, 
eletrônicos, e o que mais seja necessário ao restabelecimento das condições normais de         funcionamento. 
2.12. A empresa deverá responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na         legislação 
específica de acidentes de trabalho quando em ocorrência da espécie, forem vítimas seus         técnicos e empregados, 
no desempenho dos serviços ou em contato com eles, ainda que verificados nas         dependências das Secretarias 
da Prefeitura. 
2.13. A empresa deverá indicar um preposto para representá-la administrativamente, para contato permanente com 
a Administração da Prefeitura, com vistas a fornecer informações sempre que necessário, e         promover as soluções 
de eventuais problemas que possam surgir durante a vigência do contrato. 
2.14. A empresa deverá comunicar ao Departamento de Frotas, por escrito, quando verificar condições         
inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos         equipamentos 
ou a qualidade dos serviços. 
2.15. Os serviços de manutenção serão realizados pela CONTRATADA no horário de funcionamento da         
prefeitura/secretaria de Viação e Obras. 
2.16. Os tempos máximos para atendimento e soluções do problema por parte da CONTRATADA serão contados a 
partir da abertura do chamado técnico, que deverá ser efetuado pelo representante da CONTRATANTE. 
2.17. O tempo máximo para o atendimento ao chamado é de 06h00min a partir do horário de sua abertura do 
chamado. 
2.18. O “Chamado técnico para manutenção corretiva”, será efetuado pelo representante da CONTRATANTE por 
meio de telefone e/ou email. 
2.19. Define-se como “Tempo de atendimento ao chamado” o período compreendido entre o horário de         
comunicação do chamado feito pela CONTRATANTE e o horário de chegada do técnico ao local do         
atendimento. 
2.20. Entende-se por “Solução do problema”, a identificação e adoção de medidas corretivas a serem         
implementadas para sanar o problema que resultou a abertura do chamado. 
2.21. Entende-se por “Conclusão dos chamados”, o término do trabalho realizado pela empresa CONTRATADA, 
solucionando definitivamente o problema relatado no chamado, inclusive, para os casos em que houver a 
necessidade de substituição de peças. 
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2.22. Da garantia:  objeto deverá atender às exigências de qualidade, observadas os padrões e normas baixadas pelos 
órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc – atentando-se o proponente, 
principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei n° 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
2.23. Não serão aceitos materiais que tenham sido objeto de qualquer processo de reciclagem e/ou 
recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes. 
2.24. Da validade: os produtos objetos desta licitação, no ato da entrega, deverão estar com no mínimo 70% (setenta  
por cento) da vigência estipulada pelo fabricante a transcorrer. 
2.25. Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes na proposta ou apresente 
irregularidades, será notificado ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo em até 5 (cinco) dias após a 
notificação, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. A 
licitante vencedora deverá trocar os insumos as suas custas bem com o arcar com todas as despesas decorrentes da 
reposição e transporte destes, não cabendo à Municipalidade quaisquer ônus, em especial no que concerne ao envio 
de itens danificados ao licitante vencedor. 
2.26. Os prazos de que tratam o item 2.2 no Termo de Referência poderão ser prorrogados uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 
 
Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão 
aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente. 
 
Da Fraude e da Corrupção: Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. 
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “Prática Corrupta” oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
b) “Prática Fraudulenta” a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
 
c) “Prática Conluiada” esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
 
d) “Prática Coercitiva” causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
 
e) “Prática Obstrutiva” destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
 
Considerando os propósitos das cláusulas acima, a contratada concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
Dos Critérios de Sustentabilidade Ambiental: A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 
225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3° da Lei n° 8666/93 e com o art. 6° da Instrução 
Normativa/SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, subsequente a entrega do objeto, desde que o mesmo esteja 
de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal, certidões negativas fiscais 
mais a CNDT.  
 
O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da 
contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
As notas fiscais deverão ser entregues no Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos.  
 
As notas fiscais, após aceitas pelo Departamento de Compras, serão encaminhadas ao Setor empenho para 
providências e posterior pagamento.  
 
O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação e deverá conter: 
 
Deverá constar na Nota Fiscal:  
Número da Licitação;  
Número da Ata de Registro de Preços;  
Número da Aditivo/Apostilamento quando houver;  
Especificar o Local. 
 
A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, após esta data, deverão ser 
encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente. 

 
O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação vigente, exceto para 
prestação de serviços.  
 
As empresas com sede em outros Estados que ainda não se adequaram ao sistema de Notas eletrônicas, poderão 
emiti-las conforme legislação vigente no Estado sede. 

 
As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a 
data da sua reapresentação. 
 
Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da CONTRATADA 
relativamente à execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
constantes na Lei Orçamentária vigente. 
 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2019 3180 08.001.10.301.0007.2064 00000 
2019 3970 09.002.15.452.0016.2072 00000 

 
Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá à conta de dotações orçamentárias 
próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá ao(a) Sr.(a) ............................(*) portador(a) do RG sob nº ................ e inscrito(a) no CPF/MF sob nº 
................, representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por:  (* nome indicado no termo de indicação do 

responsável) 

 
Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização. 
 
Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção das falhas 
detectadas. 
 
Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como prestar toda assistência 
e orientação que se fizerem necessárias, o Servidor José Carlos Ferrareze, Fone (46) 3536 7724, na impossibilidade 
do fiscal fica nomeado o Sr. Joel roberto da Silva Oliveira como suplente, junto ao representante da 
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CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 
sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 
A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser alterada, a qualquer tempo, 
mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 
O Departamento de Compras, na qualidade de gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos produtos e avaliará o mercado constantemente, podendo rever os preços registrados 
a qualquer tempo, convocando os fornecedores para negociar os valores nos termos do art.17 do Decreto 7892/2013, 
combinado com o disposto no art. 65 da Lei 8.666/93.  
 
Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 
mercado e assim controlados pela Administração. 
 
A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes no 
mercado, convocará (ao) o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos preços 
de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
 
Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição do(s) 
item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação.  
 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA 
A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 
 
Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
 
Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 
 
Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
 
Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto Municipal nº 7999/2010.  
 
O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 
 
a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do objeto 
contratado. 
 
b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 
 
c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
 
d) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito à Administração Municipal. 
 
A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas 
as razões do pedido. 
 
A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo processo administrativo. 
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No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço 
registrado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, a administração 
municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes penalidades:  
        I - Advertência; 
        II - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em  desacordo com o 
proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o  valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;  
        III - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto registrado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à prefeitura do município, e ainda sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na lei nº 8.666/93;  
        IV - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços quando o inadimplemento ensejar 
a rescisão contratual;  
        V - A licitante vencedora que deixar de celebrar a ata, não mantiver sua proposta, deixar de entregar 
documentação necessária ou apresentar documentação falsa exigidas em todas as fases contratuais, ensejar o 
retardamento da execução do certame, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública e, será 
descredenciado junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da lei nº 
10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na ata e das demais 
cominações legais;  
Parágrafo primeiro  
As sanções previstas nos incisos "I e V" desta cláusula poderão ser aplicadas         juntamente com as dos incisos II 
a IV, facultada a defesa prévia do licitante, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
Parágrafo segundo   
A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela prefeitura do município de Dois Vizinhos ou quando 
for o caso, cobrada judicialmente; 
Parágrafo terceiro  
A critério da administração municipal, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso 
na entrega dos materiais for devidamente justificado pela empresa detentora do registro de preços, por escrito, no 
prazo máximo até 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela prefeitura do município de Dois Vizinhos, 
que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.  
Com fundamento no artigo 154 da lei estadual n.º 15.608/2007, será aplicada a suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a administração ao licitante que:  
       I) Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela 
administração, a assinar a ata de registro de preços, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente;  
       II) Não mantiver a sua proposta.  
Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se recusar 
injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela administração, a assinar 
a ata de registro de preços, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização 
suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com a 
prefeitura do município de Dois Vizinhos, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa.  
Além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se a contratada inadimplente as demais penalidades previstas 
nos artigos 86 a 88 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no código de 
defesa do consumidor - lei federal n° 8.078 de 11/09/90;  
Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a contratada apresentar recurso, sem 
efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o 
faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente, fica 
eleito o foro da Comarca de Dois Vizinhos, com preferência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 
de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo 
diploma legal. 
 
Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão 
Eletrônico nº 112/2019 e a proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
 
A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº 112/2019.  
 
 
 
 
 
 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Raul 
Camilo Isotton, Prefeito do Município de Dois Vizinhos, e pelo Sr. ----------, qualificado preambularmente, 
representando a Detentora da Ata. 

 
Dois Vizinhos, ..... de .......... de 2019. 
 
 
Raul Camilo Isotton  
Prefeito 

 
 
 
Razão Social da Empresa 
Representante Legal 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(modelo) 
À Comissão de Licitações 
Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 112/2019 
 
RAZÃO SOCIAL e CNPJ: _____________________________________________________________ 
ENDEREÇO:_________________________________________________________________________ 
 
1- Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, 
que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 
14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  
 
2- Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
3- Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa (sócio administrador no contrato social) é 
o(a) Sr.(a) ____________________________, Portador(a) do RG nº ___________________ e CPF nº 
_______________________. 
   Declaramos ainda outros dados da empresa: 

NOME DA FANTASIA: .............................................................. 
  RAMO DE ATIVIDADE Nº: ...................................................... 
  INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: .................................................... 
  INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº: ................................................... 
 
4- Declaro para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública. 
 
5- Declaramos de que a empresa não contratará empregados com INCOMPATIBILIDADE com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
6- Declaro para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 
Telefone: (   ) 

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
7-Nomeamos e constituímos o senhor(a) ______________________________________, portador(a) do CPF/MF 
sob n.º _______________________________, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 
Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico n.º 112/2019 bem como todos os atos necessários ao cumprimento 
das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços (Contrato). 
 
8- Declaramos que a empresa contribui para a promoção do DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 
no cumprimento de diretrizes e critérios de Sustentabilidade Ambiental, de acordo com o artigo 225 da Constituição 
Federal de 1988 e em conformidade com o artigo 3° da Lei n° 8666/93 e com o artigo 6° da Instrução 
Normativa/SLTI/MPOG n° 01 de 19 de janeiro de 2010. 
 
9- Indico como preposto, caso ocorra a contratação da empresa, o Senhor ................., inscrito no CPF sob o n.º 
............................., sendo seu telefone ............................... e seu e-mail ............................................ 
 
..............................................................................,  ........, ................................... de 2019. 
Local e Data 
_______________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da empresa 
Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO VI 
CAPACIDADE FINANCEIRA 

(modelo) 
 
À Comissão de Licitações 
Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº. 112/2019 
 
 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação 
da proponente. Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo 
licitador, nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 
demonstrações. 
 

SÃO AS DEMOSTRAÇÕES: 
 

Tipo de Índice Valor em Reais Índice 
Liquidez Geral (LG) 
 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
 

  

Liquidez Corrente (LC) 
 

LC = (AC / PC) 
 

  

Solvência Geral (SG) 
 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 
 

  

 
 

AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; 
AP: Ativo Permanente; ELP: Exigível a Longo Prazo. 
PC: Passivo Circulante;  

 
 
Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais. 
 
Quando o índice de Liquidez for menor que 1,00 (um vírgula zero) a proponente poderá comprovar através de 
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, que poderá ser verificado por meio do 
Balanço Patrimonial. 
 
Patrimônio Líquido: R$ ........................................... (valor por extenso) equivale a ........% do valor estimado da 
contratação. 
 
Local, ________ de ____________ de 2019. 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Representante Legal 

_________________________________ 
Contador 

CPF n° CRC n° 
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ANEXO VII 
MODELO SUGERIDO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
 
À Comissão de Licitações 
Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº. 112/2019 
 
 
 

Atestado de Capacidade Técnica 
 
 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa 
____________________________________, inscrita no CNPJ n° ___________________________________, 
estabelecida na Rua _____________________________, n° ______, bairro _________________, no município de 
_________________________, Estado do ________________, forneceu a esta empresa 
______________________________, inscrita no CNPJ n° ________________________________, os itens 
conforme segue: 

 
 
 
 

Descrição Quantidade 
  
  
  
  

 
 
Atestamos outrossim, que a mesma sempre atendeu a todos os requisitos, 

tantos na qualidade quanto na pontualidade da entrega dos produtos, NADA HAVENDO QUE POSSA 
DESABONÁ-LA. 

 
 

 
Local, ________ de ____________ de 2019. 
 
 
 

_____________________________________________ 
Representante Legal da empresa que forneceu o Atestado 

 

Cargo/Função 
CPF n° 
 
Carimbo com n° de CNPJ 

 

 
 
 
_______________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da empresa  
 
 
Carimbo do CNPJ da empresa 
 


